
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.432 - MG (2019/0290952-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : VINICIUS GIBRAM RODRIGUES DE CASTRO (PRESO)
ADVOGADO : PRISCILLA BARBARA ALVES XAVIER  - MG192013 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 

QUALIFICADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 

PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  PERICULOSIDADE 

DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. 

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 

FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 

ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 

EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Devendo, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a periculosidade do recorrente, evidenciada pelo 
risco real de reiteração na prática de condutas delitivas, uma vez que 
possui diversas condenações criminais, sendo, inclusive, reincidente e 
encontrava-se no cumprimento de pena quando da prática do crime em 
tela, o que demonstra risco ao meio social, recomendando a sua custódia 
cautelar para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições pessoais favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias 
do delito evidenciam a insuficiência das providências menos gravosas.

5.  Recurso em habeas corpus desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

Documento: 1890769 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2019 Página  1 de 4



 
 

 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 19 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.432 - MG (2019/0290952-8)
RECORRENTE : VINICIUS GIBRAM RODRIGUES DE CASTRO (PRESO)
ADVOGADO : PRISCILLA BARBARA ALVES XAVIER  - MG192013 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por VINICIUS 

GIBRAM RODRIGUES DE CASTRO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de Minas Gerais, no julgamento do HC n. 1.0000.19.101010-7/000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 3/8/2019, 

pela suposta prática do delito tipificado no art. 155, § 4º, IV, do Código Penal – CP (furto 

qualificado). A referida custódia foi convertida em preventiva (fls. 17/18).

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou  a ordem em acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS". FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECISÃO FUNDAMENTADA. NECESSIDADE DA 
MEDIDA RESTRITIVA. HIPÓTESES ELENCADAS NO ARTIGO 312 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PACIENTE REINCIDENTE. PENA MÁXIMA COMINADA 
SUPERIOR A QUATRO ANOS. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO. DESCABIMENTO. CONDIÇÕES PESSOAIS DO 
PACIENTE. IRRELEVÂNCIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. INOCORRÊNCIA 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA.

- Não há que se falar em constrangimento ilegal se o 
decreto prisional encontra-se adequadamente fundamentado nos 
requisitos previstos no art. 312 do CPP, a fim de garantir a ordem pública.

- Evidenciada a periculosidade do agente, a prisão 
preventiva é medida que se impõe.

- As condições favoráveis, mesmo não sendo garantidoras 
de eventual direito à soltura, merecem ser devidamente valoradas, 
considerando as particularidades que envolvem o caso concreto.

- Ordem denegada (fl. 52).

No presente recurso, sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 

312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a custódia cautelar não estaria 

suficientemente fundamentada.

Assevera que a presença de maus antecedentes não constitui 
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fundamentação apta a justificar a prisão preventiva. Pondera que o paciente é 

dependente químico e ressalta que nenhum dos delitos já imputados foi praticado com 

violência ou grave ameaça. 

Destaca suas condições pessoais favoráveis e a suficiência da aplicação 

de medidas alternativas, especialmente o monitoramento eletrônico.

Requer, assim, a expedição de alvará de soltura em seu favor, 

aplicando-se, caso se entenda necessário, medidas alternativas.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

84/87).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.432 - MG (2019/0290952-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Busca-se, no presente recurso, a revogação da custódia cautelar imposta 

ao recorrente. 

Verifica-se que o Juízo singular converteu o flagrante em prisão preventiva 

nos termos dos seguintes fundamentos:

Trata-se de comunicação de prisão em flagrante VINÍCIUS 
GIBRAM RODRIGUES DE CASTRO, preso em 03/08/2019 como 
incurso nas sanções do art. 155, §4°, inciso IV, do Código Penal. 
Constato que o APFD está formalmente em ordem, obedecendo as 
disposições do art. 304 e 306 do Código de Processo Penal, não sendo 
hipótese para relaxamento. Tampouco vislumbro possível a concessão 
de liberdade provisória. No caso em tela, o autuado é reincidente, 
ostentando condenações penais transitadas em julgado pela prática de 
porte de arma de fogo e porte de drogas para consumo pessoal, além de 
ostentar condenações penais sem trânsito em julgado pela prática de 
furto qualificado, encontrando-se, inclusive, em cumprimento de pena. 
Além disso, o autuado esteve em audiências de custódia realizadas em 
19/08/2016, 29/10/2017 e 29/06/2018, sendo que nesta última, ele foi 
preso em flagrante pela prática de furto qualificado, ocasião em que teve 
sua prisão em flagrante convertida em prisão preventiva. Cumpre 
asseverar que o Autuado foi flagrado novamente na prática delitiva de 
crime contra o patrimônio, constando do APFD que o autuado teria 
adentrado em uma residência, subtraído pertences enquanto seu 
comparsa teria ficado em um muro dando cobertura, ocasião em que o 
autuado evadiu do local em um automóvel. Desta feita, os policiais 
receberam notícias do crime, bem como informações das câmeras de 
segurança do imóvel, onde teriam visualizado a prática criminosa do 
autuado Vinícius, oportunidade em que iniciaram rastreamento, logrando 
êxito em abordá-lo na posse de uma chave de um automóvel e um 
aparelho celular. Cumpre ressaltar que consta nas declarações do policial 
condutor, que o autuado teria confessado a autoria do crime, bem como 
indicou que teria praticado o delito junto de outros dois indivíduos de 
nomes Dyego Ramon Souza Fernandes e Felipe Valentim da Silva, o que 
aliado ao fato de Vinicius ter ligado para uma pessoa no intuito de deixar 
parte da res furtiva em um local, a qual foi posteriormente localizada, 
sedimenta o fumus commissi delicti. O periculum libertatis no caso em 
tela, decorre da reiteração criminosa do autuado, quando no cumprimento 
de pena. Destarte, inadequada e insuficiente a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a 
garantia da ordem pública, vulnerabilizada com sua reiteração criminosa 
quando no cumprimento da pena (fls. 17/18).
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A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

Segundo consta dos autos, o Paciente foi preso em 
flagrante no dia 03/08/2019, pela suposta prática do crime previsto no art. 
155, §4º, IV, do Código Penal, tendo sido decretada sua prisão para 
garantia da ordem pública, conforme se pode constatar na decisão de fls. 
01/02- Ordem 04.

Nesse parâmetro, vislumbra-se que a manifestação judicial 
do Juízo Singular, apontado como Autoridade Coatora, diversamente do 
que sustenta a impetração, não ostenta ilegalidade, isso porque, está 
avalizada por um farto conjunto de elementos colhidos na investigação 
policial, aptos a conduzir à tranquila convicção de que solto, poderá o 
Paciente envidar novas práticas delitivas e, sem sombra de dúvidas, 
intimidar a escorreita instrução criminal, tendo, inclusive, destacado que o 
Paciente é reincidente, ostentando condenações penais transitadas em 
julgado pela prática de porte de arma de fogo e porte de drogas para 
consumo pessoal, além de ostentar condenações penais sem trânsito em 
julgado pela prática de furto qualificado, encontrando-se, inclusive, em 
cumprimento de pena, particularidade para que o Magistrado haja com 
cautela, pois notório o risco de que se solto prematuramente irá o 
Paciente perpetrar novos crimes, restando demonstrada sua 
periculosidade.

[...].
Aliado a isso, conforme salientado pelo MM. Juiz de Direito 

na decisão impugnada, diante da CAC de fls. 05/07-0rdem 06, 
constata-se que o Paciente ostenta condenação, com trânsito em julgado, 
por fato anterior ao delito em tela, e, mesmo assim voltou a delinqüir. 
Logo, a partir dos indícios de que o paciente teria voltado a delinqüir, 
evidencia-se uma possível indiferença ao ordenamento jurídico e ao 
Poder Judiciário, o que contribui para tornar recomendável a medida 
constritiva cautelar.

Desse modo, diante das peculiaridades acima constatadas, 
não me parece razoável que seja a prisão preventiva do paciente 
revogada, pois, é de se notar que esse já deu mostras de desprezo pela 
pretensão punitiva estatal.

Ainda que a prisão provisória seja uma medida extrema, 
certo é que em casos excepcionais, como a dos autos, a ordem pública 
prevalece sobre a liberdade individual, o que por si só afasta o alegado 
constrangimento ilegal do Paciente.

Lado outro, a real possibilidade de reiteração criminosa, 
constatada pelas evidências concretas do caso em tela, é suficiente para 
fundamentar a segregação do paciente para garantia da ordem pública, 
não havendo que se falar em carência de fundamentação na decisão (fls. 
53/55).

É assente nesta Corte Superior de Justiça que a prisão cautelar possui 
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natureza excepcional, somente sendo possível sua imposição ou manutenção quando 

demonstrado, em decisão devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, a 

periculosidade dos recorrentes, evidenciada pelo risco real de reiteração na prática de 

condutas delitivas, uma vez que possui diversas condenações criminais anteriores, 

sendo, inclusive, reincidente e encontrava-se no cumprimento de pena quando da 

prática do crime em tela, o que demonstra risco ao meio social, recomendando a 

custódia cautelar para garantia da ordem pública.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
FURTO QUALIFICADO E COMUNICAÇÃO FALSA DE CRIME. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. EXCESSO 
DE PRAZO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ALEGAÇÃO SUPERADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A sentença penal condenatória superveniente, que não 
permite ao réu recorrer em liberdade, somente prejudica o exame do 
habeas corpus quando contiver fundamentos diversos daqueles utilizados 
na decisão que decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso 
dos autos.

3. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

4. No caso dos autos, a prisão cautelar foi devidamente 
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fundamentada na necessidade de resguardar a ordem pública, em 
face da periculosidade do agente que já responde a outros 
processos (dois de furto qualificado e  três de ameaça), de modo a 
se evitar a reiteração delitiva.

5. A prolatação de sentença condenatória em desfavor do 
paciente supera a alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na formação da culpa.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 371.928/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E 
GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO 
PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE NA 
TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do 
acusado (que responde a outros processos criminais pela suposta 
prática de furto, homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, 
elementos hábeis a justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

4. A tese atinente ao excesso de prazo para o encerramento 
do feito não foi examinada pelo Tribunal a quo, de forma que sua 
apreciação diretamente por esta Corte Superior importaria em indevida 
supressão de instância.

5. Como ressaltado no parecer ministerial, "o feito, que 
apura a responsabilidade penal de um único réu, não aparenta possuir 
complexidade", de modo que deve ser recomendado ao Juízo de primeira 
instância que imprima celeridade em sua tramitação.

6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª 
Vara Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade 
na tramitação da Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117 (HC 
372.748/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/5/2017, DJe 24/5/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, por si só, não 
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impede a decretação da prisão preventiva, quando devidamente fundamentada. 

Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Cumpre registrar, ainda, que o entendimento deste Superior Tribunal de 

Justiça – STJ é no sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para manutenção da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.
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5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).
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Não se verifica, portanto, a existência de flagrante ilegalidade que justifique 

a revogação da custódia do recorrente. 

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0290952-8 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 118.432 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024190257352  10000191010107000  10000191010107001  10101078820198130000

EM MESA JULGADO: 19/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VINICIUS GIBRAM RODRIGUES DE CASTRO (PRESO)
ADVOGADO : PRISCILLA BARBARA ALVES XAVIER  - MG192013 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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